
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2112879 - RS (2023/0437335-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : A R DOS S
ADVOGADOS : JOÃO AFONSO GASPARY SILVEIRA - DF014097

RODRIGO TORRES - RS051761
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. DISSENSO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. TESES DEFENSIVAS SUFICIENTEMENTE 
ANALISADAS. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. RECONHECIDA A 
PRESENÇA DE PROVA SUFICIENTE DO COMETIMENTO DE 
FALTA GRAVE PELO APENADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. É cediço que não se pode conhecer de recurso especial fundado na 
alínea "c" do permissivo constitucional quando a parte recorrente não 
realiza o necessário cotejo analítico entre arestos em confronto, a fim de 
demonstrar a similitude fática e a adoção de teses divergentes, como no 
caso.
2. As questões suscitadas pelas partes, relevantes ao deslinde da 
controvérsia, foram suficientemente apreciadas, razão pela qual foram 
rejeitados os embargos de declaração , ainda que com resultado diverso 
do almejado pela parte recorrente. Nesse contexto, o fato de não ter sido 
acolhida a irresignação da parte não revela violação do art. 619 do 
Código de Processo Penal.
2. O magistrado é livre para formar sua convicção com fundamentos 
próprios a partir das evidências apresentadas no curso da instrução 
processual, não estando obrigado a ficar adstrito aos argumentos 
trazidos pelas defesa ou pela acusação, nem tendo que responder, de 
forma pormenorizada, a cada uma das alegações das partes, bastando 
que exponha as razões do seu convencimento, ainda que de maneira 
sucinta.
3. O Tribunal de origem concluiu que o auto de apreensão do aparelho 
celular e os relatos prestados pelos agentes públicos apresentam uma 
versão inconteste, dando conta que o apenado possuía um aparelho 
celular nas dependências da casa prisional, caracterizando a prática da 
falta grave prevista no art. 50, inciso VII, da LEP. Assim sendo, a 
revisão do julgado não prescinde do reexame fático-probatório, 
providência vedada em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 
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n. 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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n. 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 608/612, 

de minha relatoria, em que conheci do agravo para negar do recurso especial.

A parte recorrente insiste na tese da violação dos violação dos arts. 155, 381, 

III e IV, 619 e 620. Sustenta que remanescem os vícios apontados no recurso 

especial, com falha na prestação jurisdição. Segundo a defesa "deveria o Tribunal a quo 

apontar de maneira escorreita quais provas efetivamente existiam no sentido de 

salvaguardar o respectivo julgamento que acolheu a tese acusatória" (e-STJ fl. 750). Aduz 

que comprovado o dissídio jurisprudencial deve ser reconhecida a nulidade do julgado 

por falta de fundamentação.

Afirma que "não houve nenhuma prova acusatória produzida ou confirmada 

em juízo, mas sim apenas declarações prestadas pelos agentes penitenciários em fase 

administrativa, os quais NÃO FORAM CONFIRMADOS EM JUÍZO OU 

CORROBORADOS POR PROVAS PRODUZIDAS JUDICIALMENTE, SENDO 

CASO DE VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CPP, BEM COMO DE ACÓRDÃO 

PROFERIDO PELO TRIBUNAL A QUO EM DESACORDO COM ENTENDIMENTO 

DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA SOBRE O TEMA" (e-STJ fl. 757).

Alega que a pretensão recursal não esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

Objetiva, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma, a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.
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Conforme consignado na decisão agravada, com relação ao dissenso 

jurisprudencial suscitado, a pretensão recursal não apresenta condições para a progressão 

da análise de mérito. Isso porque não se pode conhecer de recurso especial fundado na 

alínea "c" do permissivo constitucional quando a parte recorrente não realiza o necessário 

cotejo analítico entre arestos em confronto, a fim de demonstrar a similitude fática e a 

adoção de teses divergentes.

Ademais, vale lembrar que "a jurisprudência deste Superior Tribunal de 

Justiça é pacífica quanto à impossibilidade de acórdão proferido em sede de habeas 

corpus, mandado de segurança e recurso ordinário servir de paradigma para fins de 

alegado dissídio jurisprudencial, ainda que se trate de dissídio notório, uma vez que os 

remédios constitucionais não guardam o mesmo objeto/natureza e a mesma extensão 

material almejados no recurso especial" (AgRg nos EREsp 998.249/RS, Rel. Min. 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Terceira Seção, DJe 21/9/2012).

No mais, em que pese o esforço do defesa, não há se falar em negativa de 

prestação jurisdicional, pois o Tribunal de origem, de fato, analisou os argumentos 

deduzidos e as provas angariadas, apresentando fundamentos suficientes e claros ao 

concluir pela comprovação da prática de falta grave pelo apenado, consoante se 

depreende do seguinte trecho do acórdão recorrido (e-STJ fl. 544):

[...] em que pese a negativa de autoria do apenado e a tese de insuficiência 
probatória suscitada pela defesa, entendo que o auto de apreensão do 
aparelho celular e os relatos prestados pelos agentes públicos apresentam 
uma versão inconteste, dando conta que o apenado possuía um aparelho 
celular nas dependências da casa prisional, caracterizando a prática da falta 
grave prevista no art. 50, inciso VII, da LEP, e, portanto, impositivo o 
reconhecimento da falta.

 

As questões suscitadas em sede de embargos de declaração foram apreciadas e 

foram rejeitadas, ainda que com resultado diverso do almejado pela parte recorrente. 

Nesse contexto, o fato de não ter sido acolhida a irresignação da parte não revela violação 

do art. 619 do Código de Processo Penal.

De rigor destacar que o magistrado é livre para formar sua convicção com 

fundamentos próprios a partir das evidências apresentadas no curso da instrução 

processual, não estando obrigado a ficar adstrito aos argumentos trazidos pelas defesa ou 

pela acusação, nem tendo que responder, de forma pormenorizada, a cada uma das 

alegações das partes, bastando que exponha as razões do seu convencimento, ainda que 

de maneira sucinta.
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Com efeito, o julgador não está obrigado a responder a todas as questões 

suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 

decisão.

A respeito:

PENAL. PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ART. 224, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - CPC. 
TEMPESTIVIDADE DO AGRAVO REGIMENTAL. EFEITOS 
INFRINGENTES. VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL - CPP. TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE NÃO ESTÁ OBRIGADO A 
REFUTAR EXPRESSAMENTE TODOS OS ELEMENTOS INVOCADOS 
PELA DEFESA. VIOLAÇÃO AO ART. 302 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL - CPP. SITUAÇÃO DE FLAGRANTE DELITO NOTICIADA PARA A 
POLÍCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 20, § 1º, DO CÓDIGO PENAL - CP. ERRO 
DE TIPO. IDADE DA VÍTIMA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES PARA CONHECER DO 
AGRAVO REGIMENTAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.
1. Em atenção ao art. 3º do CPP, a regra do art. 224, § 1º, do CPC deve ser 
aplicada no processo penal. Sendo assim, prorroga-se o término do prazo 
legal de interposição do agravo regimental de domingo para quinta-feira em 
razão dos feriados de carnaval (segunda-feira e terça-feira) e do expediente 
reduzido na quarta-feira de cinzas, consoante art. 798, § 3º, do CPP, 
combinado com o art. 224, § 1º, do CPC.
2. Inexistente violação ao art. 619 do CPP no caso, pois o Tribunal de 
Justiça, após delimitar os vícios apontados, deles não se convenceu como 
suficientes para infirmar a convicção formulada de forma motivada no 
acórdão embargado. Assim, deixou de se manifestar expressamente sobre 
aspectos alegados pela parte, o que se admite, pois o julgador não está 
obrigado a enfrentar diretamente todas as questões quando as razões de 
decidir já são suficientes para manter o julgado.
3. Consoante depoimentos testemunhais colhidos previamente pela autoridade 
policial a respeito das circunstâncias do caso concreto, a prisão em flagrante 
foi justificada pela notícia de crime de estupro de vulnerável recém cometido, 
atuação que inclusive culminou com apreensão de embalagem de 
preservativos.
4. Consoante as instâncias ordinárias, a alegação de desconhecimento da 
idade da vítima não encontra respaldo na prova produzida. De fato, para se 
concluir de modo diverso seria necessário o revolvimento fático-probatório, 
vedado conforme Súmula n. 7 do STJ.
5. Embargos de declaração acolhidos para, reconhecendo a tempestividade 
do agravo regimental, conhecer do agravo regimental e negar-lhe 
provimento.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.113.868/DF, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023).

 
 

No caso, o Tribunal de origem concluiu que o auto de apreensão do aparelho 

celular e os relatos prestados pelos agentes públicos apresentam uma versão inconteste, 

dando conta que o apenado possuía um aparelho celular nas dependências da casa 
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prisional, caracterizando a prática da falta grave prevista no art. 50, inciso VII, da LEP.

Sobre o tema, os seguintes julgados:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
RECONHECIMENTO DE FALTA GRAVE SEM REGRESSÃO DE REGIME. 
INFRAÇÃO RECONHECIDA EM REGULAR PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. OBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO 
E DA AMPLA DEFESA EM SEDE ADMINISTRATIVA. ATUAÇÃO 
COMBATIVA DA DEFESA TÉCNICA DO AGRAVANTE. NOVA OITIVA EM 
SEDE JUDICIAL. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. REVOLVIMENTO 
DE FATOS E PROVAS INVIÁVEL. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.
II - In casu, o Tribunal de origem, ao analisar as provas produzidas nos 
autos, assentou que restou devidamente comprovada a prática de infração 
disciplinar de natureza grave pelo agravante, na forma do art. 50, inciso I e 
VI c/c o art. 39, incisos I, II e IV, e art. 52, todos da Lei de Execução Penal.
III - A jurisprudência desta Corte Superior assentou que não há falar em 
nulidade, quando há observância do contraditório, da ampla defesa e do 
devido processo legal, no curso do processo administrativo disciplinar dos 
apenados, pelo cometimento de falta disciplinar, sendo desnecessária nova 
oitiva perante autoridade judicial. Precedentes.
IV - Convém registrar que o reconhecimento da falta grave em questão se deu 
mediante regular processo administrativo disciplinar - PAD, no qual foram 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. Com efeito, no curso do feito 
administrativo, o apenado foi devidamente ouvido, na presença de seu 
defensor, que inclusive atuou de forma combativa em seu favor. Assim, não se 
configurou a nulidade.
V - De resto, o eventual acolhimento das teses defensivas como um todo 
demandaria necessariamente amplo reexame da matéria fática e probatória, 
procedimento, a toda evidência, incompatível com a via estreita do habeas 
corpus e do seu recurso ordinário.
VI - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte Superior.
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 799.007/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 27/9/2023).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. FALTA GRAVE APURADA EM PAD: 
DESOBEDIÊNCIA E DESRESPEITO A POLICIAIS. PRESCRIÇÃO: PRAZO 
TRIENAL. ART. 109, INCISO VI, DO CÓDIGO PENAL. OITIVA JUDICIAL. 
DISPENSÁVEL. PARTICIPAÇÃO DO EXECUTADO NA OITIVA 
TESTEMUNHAL. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. DEPOIMENTO DE AGENTES PENITENCIÁRIOS. PRESUNÇÃO 
DE VERACIDADE. PROVA SUFICIENTE. SANÇÃO COLETIVA. 
INEXISTÊNCIA. ART. 155, DO CPP. REGRA NÃO APLICADA AO PAD 
COM RIGOR. RECURSO IMPROVIDO.
[...].
5- [...] a alegação da exigência de provas judicializadas no Processo 
Administrativo Disciplinar - PAD, para a apuração de falta grave, 
importante consignar que este não obedece rigorosamente às regras do 
processo penal, em especial, em relação ao art. 155 do Código Processual 
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Penal, [...] HC n. 620.019/RS, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 
15/12/2020).
6- A prova oral produzida, consistente em declarações coesas dos agentes de 
segurança penitenciária se mostraram suficientes para a caracterização da 
falta como grave (...). A Jurisprudência é pacífica no sentido de inexistir 
fundamento o questionamento, a 'priori', das declarações de servidores 
públicos, uma vez que suas palavras se revestem, até prova em contrário, de 
presunção de veracidade e de legitimidade, [...] (HC n.º 391.170/SP, Rel. 
Min. NEFI CORDEIRO, julgado em 1º/8/2017, publicado em 7/8/2017).
[...]
10- Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 790.497/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 13/2/2023).
 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. PROVAS 
JUDICIALIZADAS. ART. 155 DO CPP. REGULAR PAD. OITIVA JUDICIAL 
DO APENADO. PRECEDENTES DO STF E DESTE STJ. ABSOLVIÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO. PROVAS SUFICIENTES. IMPUTAÇÃO 
ADEQUADA. PERDA DE 1/3 (UM TERÇO) DOS DIAS REMIDOS. 
FUNDAMENTAÇÃO AUSENTE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO. RECOMENDAÇÃO DE 
CELERIDADE.
[...].
II - Sobre a alegação da exigência de provas judicializadas no Processo 
Administrativo Disciplinar - PAD, para a apuração de falta grave, 
importante consignar que este não obedece rigorosamente às regras do 
processo penal, em especial, em relação ao art. 155 do Código Processual 
Penal, até mesmo porque "O col. Supremo Tribunal Federal já enfrentou a 
matéria aqui posta, em sede de recurso repetitivo representativo da 
controvérsia, no RE n. 972.598/RS, assentando a seguinte tese: 'A oitiva do 
condenado pelo Juízo da Execução Penal, em audiência de justificação 
realizada na presença do defensor e do Ministério Público, afasta a 
necessidade de prévio Procedimento Administrativo Disciplinar (PAD), 
assim como supre eventual ausência ou insuficiência de defesa técnica no 
PAD instaurado para apurar a prática de falta grave durante o 
cumprimento da pena' (RE n. 972.598, Tribunal Pleno, Rel. Min. Roberto 
Barroso, DJe de 06/08/2020)" (HC n. 620.019/RS, Quinta Turma, de minha 
relatoria, DJe de 15/12/2020).
III - O eg. Tribunal de origem, ao analisar as provas produzidas nos autos, 
entendeu que o paciente descumpriu seus deveres legais, ao desrespeitar 
reeducandos de seu convívio, em razão de ter se envolvido em uma briga com 
outros dois apenados, chegando, inclusive às vias de fato, o que constitui falta 
grave, a teor do art. 50, VI, c/c o art. 39, II, ambos da Lei de Execuções 
Penais, não sendo a hipótese, pois, de absolvição, tampouco de 
desclassificação da conduta.
IV - Rever o entendimento do eg. Tribunal a quo, para afastar a falta grave 
imputada ao paciente, demandaria, necessariamente, amplo reexame da 
matéria fático probatória, procedimento incompatível com a estreita via do 
habeas corpus.
V - Segundo reiterada jurisprudência desta eg. Corte de Justiça, a perda de 
até 1/3 (um terço) dos dias remidos, em razão da prática de falta grave, exige 
fundamentação concreta, consoante determina a Lei de Execução Penal, nos 
seus arts. 57 e 127.
VI - Na hipótese, a perda dos dias remidos fundamentou-se em argumentação 
genérica, abstrata, estando o v. acórdão em desacordo com a jurisprudência 
desta eg. Corte Superior e a lei vigente.
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Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, apenas para 
determinar que o d. Juízo das Execuções faça nova análise acerca da perda 
dos dias remidos, de modo fundamentado, nos termos do art. 127 da Lei de 
Execução Penal.
Recomenda-se celeridade.
(HC n. 648.297/RS, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
18/5/2021, DJe de 31/5/2021).

 
Por fim, vale frisar que o exame da alegação de que não ocorreu a prática de 

falta grave esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, dada a necessidade de incursão na seara 

fático-probatória, providência incabível em sede de recurso especial.

Sobre o tema, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. POSSE DE 
APARELHO CELULAR. SANÇÃO COLETIVA. DESCLASSIFICAÇÃO DE 
FALTA GRAVE PARA MÉDIA. IMPSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO 
HABEAS CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento do 
habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em 
substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as situações em que, à 
vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da 
liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de 
habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018)
2. Consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça entendimento no sentido de 
que a posse de aparelho celular, bem como de seus componentes essenciais, 
tais como chip, carregador ou bateria, constitui falta grave, sendo 
prescindível a realização de perícia no aparelho telefônico ou seus acessórios 
com a finalidade de se atestar sua funcionalidade.
3. Na hipótese dos autos, segundo consta do Processo Administrativo 
Disciplinar, os depoimentos dos agentes de segurança penitenciária foram 
uníssonos no sentido de que presenciaram o paciente juntamente com um 
outro reeducando no vestiário do Cemitério Municipal da cidade de 
Marília/SP, por volta das 12h30, de posse de um aparelho celular. Tal 
conduta amolda-se à previsão contida no art. 50, inciso VII, da Lei n. 
7.210/1984, que estabelece constituir falta disciplinar de natureza grave a 
posse de aparelho celular.
4. No que se refere à absolvição e desclassificação de falta grave, o habeas 
corpus não é via adequada para apreciar tais pedidos, tendo em vista que, 
para se desconstituir o decidido pelo Tribunal, mostra-se necessário o 
reexame aprofundado dos fatos e provas constantes dos autos da execução, 
procedimento vedado pelos estreitos limites do writ, caracterizado pelo rito 
célere e por não admitir dilação probatória.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 839.334/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 19/9/2023, DJe de 26/9/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. POSSE DE CELULAR. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
PROVAS SUFICIENTES. IMPUTAÇÃO ADEQUADA. INDIVIDUALIZAÇÃO 
DA CONDUTA. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIÁVEL PELA VIA DO WRIT. PERÍCIA. 
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DESNECESSIDADE MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não se verifica ilegalidade na aplicação da falta grave, apurada por meio 
de processo administrativo disciplinar, com a individualização da conduta do 
reeducando, posse de aparelho celular, enquadrada nos artigos 39, II e V e 
50, I e VI e 52, caput, todos da Lei de Execução Penal.
2. Se as instâncias ordinárias, motivadamente, concluíram que as provas são 
uníssonas em indicar a prática da falta grave cometida pelo apenado, não há 
falar em ausência, sobretudo se a conduta foi individualizada, conforme 
depoimento das agentes penitenciárias, que gozam de presunção de 
veracidade.
3. Rever o entendimento do Tribunal de origem, para afastar a falta grave 
imputada ao paciente, demandaria, necessariamente, amplo reexame da 
matéria fático probatória, procedimento incompatível com a estreita via do 
habeas corpus.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido 
de que é prescindível a perícia do aparelho celular apreendido para a 
configuração da falta disciplinar de natureza grave.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 811.101/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023).

 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0437335-7 REsp 2.112.879 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05241028920088210001  50046217620228217000  52224940820228217000  
5241028920088210001  80008927020218210001  
8000892702021821000150046217620228217000

EM MESA JULGADO: 18/06/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A R DOS S 
ADVOGADOS : JOÃO AFONSO GASPARY SILVEIRA  - DF014097

 RODRIGO TORRES  - RS051761
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A R DOS S 
ADVOGADOS : JOÃO AFONSO GASPARY SILVEIRA  - DF014097

 RODRIGO TORRES  - RS051761
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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